Legismap Roncarati
Céamara Técnica de Implantes da AMB discute judicializacao relacionada a OPME

A judicializacdo na saude, especialmente os casos relacionados & Orteses, Préteses e Materiais
Especiais (OPME), é um assunto que merece cada vez mais atengdo da comunidade médica. O
tema foi pautado na reuniao da Camara Técnica de Implantes da Associacao Médica Brasileira
(AMB) desta segunda-feira (10), presidida por Carlos Alfredo Lobo Jasmin. A reuniao também
abordou questdes sobre a nova tabela TUSS, que padroniza cédigos e nomenclaturas dos
procedimentos médicos.

O encontro abriu as portas da entidade para receber representantes da Agéncia Nacional de Salde
Suplementar (ANS) e das sociedades de especialidades. Foram apontados os principais problemas
que levam a judicializacao, como a comunicacao inadeguada com o paciente, a falta de
embasamento para as negativas na liberacdao de procedimentos por parte das operadoras,
hiperfaturamento, contratos mal elaborados e informacdes incompletas, sem justificativa técnica do
médico.

Carlos Jasmin reforcou que os fatores responsaveis pela judicializacao ja sao de amplo
conhecimento e que é preciso avancar na busca por solucdes. A chave, segundo ele, esta na
informacado. “As operadoras precisam denunciar os médicos que apresentam ma conduta. Sé assim
serd possivel coibir essas praticas e sair e do campo do apontamento de problemas”, reforca.

Emilio César Zilli, ex-diretor de Defesa Profissional da AMB, que comp0s a mesa da reunido da CT
Implantes, chama atencdo para a necessidade de definir critérios e bases para a judicializacao. “Os
motivos sdo variados, mas a preocupacao é sobre como seré feito o julgamento, quais informacoes
técnicas vao embasar, até que ponto sao pautadas em evidéncias cientificas e se ndo vai ter viés
da operadora, do médico ou do paciente”, destaca.

O tema continua sendo discutido na reuniao da Diretoria de Defesa Profissional da AMB, marcada
para esta segunda (10), a tarde. A ideia é que a, partir das discussdes levantadas hoje, operadoras,
sociedades de especialidades e demais organizacdes envolvidas desenvolvam sugestdes para criar
parametros que pautem a judicializacdo e que o tema seja novamente abordado em uma reunido
conjunta com a Diretoria de Defesa Profissional em julho.

Fonte: AMB, em 10.06.2019.
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